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    Prefácio




    É com grande satisfação que apresento o prefácio deste importante livro sobre um tema que muitas vezes é tratado de forma superficial e estigmatizada: o suicídio. “O que sabemos e o que há para além do discurso hegemônico” é um convite para que possamos refletir sobre um assunto delicado e complexo, que afeta milhões de pessoas em todo o mundo.




    O tema do suicídio é um dos mais complexos e desafiadores para a sociedade atual. Apesar dos avanços em diversas áreas do conhecimento, ainda há muito a ser feito em relação à prevenção e ao tratamento de um fenômeno que afeta milhões de pessoas em todo o mundo.




    A autora deste livro tem o mérito de apresentar uma visão ampla e aprofundada sobre o tema, considerando não apenas os aspectos médicos e psicológicos do suicídio, mas também as questões sociais, culturais e políticas que permeiam esse fenômeno. Ela nos convida a olhar para além do discurso hegemônico que muitas vezes simplifica a questão, aumenta o estigma e influencia o senso comum, tratando-o como uma escolha individual ou como resultado de problemas mentais.




    Tive a honra de participar da banca de defesa da tese que originou este livro.




    Aprendemos que o suicídio é um problema para além da saúde pública que precisa ser encarado com seriedade, cuidado e empatia. Precisamos entender que as causas são multifacetadas e que, muitas vezes, estão relacionadas a fatores sociais como desigualdade, exclusão, discriminação e violência. O livro também nos alerta sobre a importância de abordarmos o tema de forma responsável, evitando sensacionalismos e glamourizações que podem desinformar e incentivar comportamentos autodestrutivos.




    Ao ler este livro, somos convidados a refletir sobre o papel que cada um de nós pode desempenhar na prevenção do suicídio, seja como profissional de saúde, como amigo, parente ou simplesmente como cidadão. É um convite para que possamos nos informar e sensibilizar, para que possamos aprender a escutar e a acolher aqueles que precisam de ajuda.




    Por tudo isso, recomendo fortemente a leitura deste livro. Espero que ele possa contribuir para uma reflexão mais ampla sobre o suicídio, e que possa ajudar a construir uma sociedade mais justa e solidária e com os acessos a que se tem direito, na qual cada vida seja valorizada e protegida.




    Karen Scavacini




    Cofundadora e Coordenadora do Instituto Vita Alere




    Diretora Científica da Associação Brasileira de Estudos e Prevenção de Suicídio – ABEPS


  




  

    Introdução




    A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar o que ninguém ainda pensou sobre aquilo que todo mundo vê




    (Arthur Schopenhauer).




    O ato de tirar a própria vida sempre suscitou um leque de questões (conceituais, morais, sociológicas, psicológicas e culturais) e de atitudes (que passam pela glorificação, condenação ou compaixão pela pessoa que se mata) – nunca perdendo seu status de ser fonte de muita controvérsia.




    Apesar da concepção sobre suicídio ser discutida desde o século XVII, em pleno século XXI ainda coexistem, no senso comum e no imaginário de muitos profissionais, as mesmas duas tendências na forma de olhar e lidar com o suicídio: a medicalocêntrica ou psiquiátrica, com foco na doença e direcionamento medicalizante como tratamento, e a psicológica, com foco na subjetividade e direcionamento para terapia como resolução (MINAYO, 2005; MINOIS, 2018).




    É perceptível que a tônica da discussão e encaminhamentos na contemporaneidade, está direcionada ao aspecto individual, atrelando o sofrimento do sujeito e também a resolução a uma perspectiva unilateral (terapia e/ou medicalização), não se considerando o processo histórico e societário no qual se está envolvido e do qual é fruto – confundindo o fato do ato por vezes se concretizar em um cenário privado, a ele se resumir a um fato privado.




    Entre os países da América Latina, o Brasil lidera em números absolutos a taxa de suicídio, pontuando 5,8 no coeficiente de mortalidade por esta causa, o que nos deixa uma marca preocupante de mais de 11 mil mortes anuais por suicídio – isso levando em conta o suicídio consumado (com óbito), já que as tentativas não efetivadas elevariam sobremaneira esses números (OMS, 2014).




    Não é surpresa que o suicídio, como um tipo de violência autoinfligida, ocupe um lugar de destaque na lista dos problemas sociais que causam grande impacto sobre a saúde pública no mundo. Uma estimativa da Organização Mundial de Saúde (OMS) apontou que cerca de 815 mil pessoas em todo o mundo tiraram a própria vida, isso equivale a uma pessoa se matando a cada 46 segundos em algum lugar do planeta – se configurando como a terceira maior causa de morte de jovens entre 15 e 29 anos e a décima quinta causa de mortalidade da população geral (MINAYO, 2005).




    Botega (2015) chama a atenção que o somatório de mortes por suicídio supera o número de mortes causadas por homicídio, acidentes de transporte, guerras e conflitos civis. O que deixa um questionamento sobre o porquê dessa temática não receber a mesma atenção e investimento que as demais áreas conhecidas como mortes violentas?




    Para além das milhares de vidas perdidas todos os anos, a ausência de uma política pública de prevenção ao suicídio acarreta custos significativos para o Sistema Único de Saúde (SUS). Um estudo brasileiro sobre internações hospitalares e óbitos por suicídio, ocorridas entre 1998 e 2007, identificou 77.648 óbitos e 102.031 hospitalizações, além de gastos superiores a R$ 35 milhões de reais, ligados principalmente ao atendimento por intoxicação exógena (envenenamento) com finalidade suicida (COSTA et al., 2015). Vale lembrar que nem toda tentativa passa pela notificação dos hospitais e/ou postos de saúde. Pessoas de classe média e alta, por exemplo, buscam ajuda em consultórios ou clínicas particulares, ou nem sequer são levadas a alguma instituição de saúde, o que dificulta um número preciso destes casos.




    Há ainda também a superlotação dos CAPS´s (Centros de Atenção Psicossocial) nos últimos anos devido, principalmente, ao aumento dos casos diagnosticados como depressão, autolesão e crise suicida (SBP, 2019). O cenário de retrocesso no entendimento e financiamento da política de saúde mental, faz com que a triagem de novos pacientes venha se tornando cada vez mais seletiva e focalizada nos casos mais graves, mais urgentes e/ou mais vulneráveis.




    Pelos números e pelo seu caráter complexo, multifatorial e polêmico, este trabalho entende que o suicídio não deveria ser alvo de encarceramentos do olhar e enquadramentos em uma ou duas áreas, devendo pelo contrário ser alvo do olhar e intervenção multidisciplinar.




    Desconhecimento, temor e despreparo tem condicionado ações e omissões e enrijecido atitudes frente ao indivíduo, dificultando uma postura acolhedora, bem como uma percepção e encaminhamento humanizados. O que, por vezes, faz com que inúmeras áreas entendam o suicídio como campo exclusivo da psiquiatria e/ou da psicologia, como se as situações e/ou transtornos mentais ligados à forma que o fenômeno suicida se apresenta na atualidade não guardasse relação com diversos conhecimentos que não perpassam as duas áreas citadas (como nutrição, educação física, economia) ou, no caso do Serviço Social, com as expressões da questão social, sendo potencializados pelo pauperismo, dependência química, desemprego, rompimento ou fragilização dos laços sociais e familiares, racismo, homofobia, etc.




    Sobre o lugar das Ciências Sociais Aplicadas, a escassa literatura brasileira existente sobre o assunto, foi um incentivo para este trabalho prosseguir e procurar em outras áreas do conhecimento elementos para construir uma inteligibilidade a mais sobre o ato suicida a partir de uma leitura através do materialismo histórico dialético.




    Para Marx a subjetividade não é uma instância independente, nem posta naturalmente ao indivíduo, mas construída socialmente, produzida numa dada formação social, num determinado tempo histórico, logo encontra-se no horizonte de atuação de todas as profissões que trabalham com seres humanos.




    Embora não seja um fenômeno exclusivo ou originário da sociedade capitalista, o modo como o suicídio se apresenta na atualidade não deixa de guardar uma interface com o atual estágio de produção e reprodução do sistema do capital, assumindo dimensões, sentidos e significados particulares, entrelaçando-se com determinações sociais que incidem sobre o aumento de situações desta natureza, como a penetração da ideologia neoliberal na subjetividade das pessoas, o advento e aumento do uso de tecnologias, as mudanças no padrão de alimentação e outros.




    Não se pode perder de vista que toda morte traz à tona um pouco sobre a sociedade em que ela advém. E, pensando no suicídio na sociedade do capital, que é reconhecidamente pautada na exploração e caracterizada por opressão, desigualdade, competitividade e individualismo, resta a pergunta: onde ficam esses elementos no entendimento e atendimento às ideações, tentativas e suicídios efetuados? Afinal, ponderar o suicídio na sociedade capitalista requer desvelar sua natureza destrutiva e contraditória.




    Este trabalho entende que um cenário em que predomina uma sociabilidade capitalista – que não é somente produção de mais-valia e de mercadorias, mas também produção e reprodução de relações sociais (NETTO; BRAZ, 2006) – as representações de saúde e doença passam inevitavelmente pelas contradições sociais que caracterizam o próprio sistema. Logo, neste, tanto a saúde como a ausência desta são vistas como propriedade privada e, assim, caracterizadas pela responsabilidade individual e, consequentemente pela desresponsabilização do Estado (MINAYO, 2006), desconsiderando que a constituição de qualquer individualidade é moldada à sombra de sua existência social, do desdobramento de determinadas relações sociais e de uma macroestrutura social capaz de conferir significações às relações humanas.




    Tudo isso evidencia o imperativo de se olhar para o suicídio não como um ato determinado apenas por condicionantes subjetivos e individuais. Questionar o porquê em determinado momento da vida alguns indivíduos decidem não mais viver é importante, visto que isso não se descola dos valores fundamentais de uma época e de uma determinada sociedade. Mas, no atual momento, se coloca também a necessidade de se responder qual vida é a que defendemos. Nesse caso, se a vida no capital vale ou não a pena ser vivida.




    Daí surgiu o questionamento sobre “que outras perspectivas estão disponíveis para olhar o suicídio, que não a hegemônica, presente nos manuais da área da saúde”? Para responder a este questionamento, me propus a analisar como se apresenta a produção acadêmica de dissertações e teses sobre suicídio no Brasil.




    Antes de prosseguir é válido esclarecer o que entendemos por discurso hegemônico ou hegemonia à luz da teoria social crítica, para a qual não é possível entender hegemonia sem remetê-la à dinâmica econômica, política e ideológica da luta de classes. Classes estas que, no atual sistema econômico (o capitalismo) são definidas pela condição de acesso aos meios de produção (econômicos, mas que se tornam também produção de relações sociais) enquanto detentores (burguesia) ou assalariados que não possuem esses meios de produção (classe trabalhadora).




    Marx e Engels (2007) afirmam que as ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes. Logo, esta classe ganha ares de uma ideologia universal, a qual será fomentada ora pela coerção ora pelo consenso ligado à ideia de hegemonia do pensamento, em que sociedade civil e Estado são levados a aceitar as crenças da classe dominante, compartilhando seus valores sociais, culturais e morais.




    Neste trabalho, levanto a hipótese de que embora haja um discurso sobre o reconhecimento das múltiplas determinações do fenômeno do suicídio, a produção hegemônica ainda expressa uma tendência vinculada ao campo da psiquiatria, não incorporando para o enfrentamento desta problemática as contribuições advindas de outros campos, que ora não são consideradas, ora aparecem subordinadas, sendo colocadas apenas como acessórias à perspectiva hegemônica. E a pergunta que não quer nem pode calar é: a quem responde o atual modelo hegemônico de cuidados com a pessoa com comportamento suicida?




    Trabalhar na contramão da visão hegemônica, me requereu um revisitar e redimensionar do olhar e a constante desconstrução de uma visão pré-estabelecida à qual tenho questionamentos, mas da qual sou fruto na formação e acabo por reproduzir. Então estendo esse convite a ampliar os limites do olhar aos que lerão esse livro também. Tendo em vista que a intenção não é a crítica a nenhuma área do conhecimento, mas sim o permitir que questões centrais a todas elas sejam problematizadas, e que discursos (que por vezes acenam uma ameaça de retorno de uma lógica manicomial) e comportamentos (embebidos, mesmo que de maneira alienada e inconsciente, na tônica neoliberal) sejam repensados.




    O percurso metodológico resgatou na História as formas de enfrentamento ao suicídio em diferentes sociedades, levantou diferentes referências bibliográficas sobre o referido tema usando o Estado da Arte das produções acadêmicas para dialogar com estas referências, e da Análise de Conteúdo de Bardin para analisar as categorias elencadas, relacionando estes a aspectos da dinâmica da sociedade capitalista.




    Assim, me propus a analisar a produção acadêmica dos mestrados e doutorados acadêmicos sobre o suicídio, defendidos entre 2006 e 2020, tentando mapear constâncias e ausências sobre o tema, nas áreas das Ciências Sociais Aplicadas, Humanas e Saúde (apenas programas multidisciplinares) – tendo em vista que os estudos da academia por vezes colaboram para o planejamento de ações interventivas e no aperfeiçoamento de programas (VAZ; TAVARES, 2010).




    O fato de priorizar olhar para essa discussão sob o viés das determinações sociais, de modo algum significa um enquadramento, mas apenas uma escolha no trato do objeto de estudo. A intenção é chegar à composição de um mosaico que, primando por um olhar multidisciplinar, não rompendo, mas indo além da concepção hegemônica e oferecendo olhares diversos e complementares acerca do suicídio através das diversas áreas do conhecimento.




    Esse livro surgiu da minha pesquisa de doutorado na UERJ, propondo-se a estudar os diferentes olhares para o suicídio como fenômeno social. A escolha do tema é fruto de paixão, inquietação e do aprofundamento do objeto de estudo da saúde mental, geradas ao longo da atuação como assistente social e gestora em serviços das políticas de saúde e saúde mental, bem como da experiência como docente e coordenadora em projetos de extensão em Instituições de Ensino Superior – experiências estas ocorridas sob diferentes momentos e contextos nos estados do Piauí, Pernambuco, Rio de Janeiro e Ceará. Nesses espaços se iniciaram meus primeiros questionamentos críticos sobre o sofrimento mental, e neles me perguntei o que mais poderia ser feito por essas pessoas.




    Sinto-me especialmente agraciada em ser uma porta-voz dessa temática e não apenas uma epígrafe, uma memória, ou uma lápide. Este é um território onde habitei com o grande desafio de uma análise da qual também faço parte, o que possibilitou que o que um dia foi peso se transformasse em bagagem, em experiência, em resiliência e em uma enorme vontade de fazer mais pelo mundo.




    Daí surgiu a ideia de um projeto que sonhei em 2016 e dei forma em 2019: o Projeto Sobre Suicídio. De lá para cá o projeto ganhou uma página, uma cara e um corpo metodológico. Através dele tenho capacitado profissionais e estudantes, a fim de honrar o compromisso de colaborar na formação de uma geração de profissionais que estará melhor preparada para atuar com pessoas em sofrimento extremo.




    O resgate desse percurso foi escrito para lembrar que este trabalho não é um simples conjunto de diretrizes teóricas advindas de pesquisa científica; é também um lembrete de que sempre existirão outras formas de entender os mesmos problemas. O que recheia essas páginas são princípios que povoam a mente da autora, que a mantiveram de pé durante anos e a mantém sonhando com outras possibilidades menos estigmatizantes, mais dignas e mais efetivas no cuidado das pessoas em sofrimento.




    Trabalhar com este lugar onde predomina um imenso vazio existencial, em meio a uma pandemia com tantos impactos emocionais, colocou por diversas vezes a pesquisadora diante de sua história e de suas próprias fragilidades. A leitura de muitos trabalhos foi pesada, assim como o foi a escrita. Algumas narrativas de casos e até mesmo a teoria ressoavam e demandavam um tempo para digerir, pois me perdia em muitas divagações, memórias, inquietações e questionamentos.




    Foram quatro anos intensos nos quais muitas construções e desconstruções foram feitas por diversas vias na tentativa de compreender este fenômeno, mantendo um pé dentro e um pé fora do campo de investigação. Porém conhecer todas estas experiências e caminhos percorridos, permitiram-me uma reconstrução do meu olhar sobre a prática e o cuidado em saúde mental e se tornou um memorial à vida!


  




  

    1. Os Discursos Sobre o Suicídio na História




    Se a aparência e a essência das coisas coincidissem, a ciência seria desnecessária




    (Karl Marx).




    Classificado pelo Código Internacional das Doenças (CID-10) como um tipo de morte violenta por causas externas, isto é, morte não decorrente de doença, o suicídio é considerado um fenômeno complexo e multifatorial. Historicamente, o discurso que o tenta entender já esteve atrelado a diversas causas e motivações como possessão demoníaca, saída possível à escravidão, evitação do envelhecimento, de patriotismo, problemas mentais e muito mais. Para se explorar estas formas de olhar para o suicídio, será feito um levantamento histórico de como este se expressou ao longo dos séculos em diferentes sociedades1.




    Os recortes temporais, bem como suas caracterizações, foram feitos majoritariamente baseados nos estudos históricos de George Minois e Alfred Alvarez, dois dos maiores teóricos da história sobre o suicídio no mundo. Cada tempo ou idade vem com um destaque sobre ao redor de quê ou quem gravitava o discurso hegemônico, ou quem mais se beneficiava deste. A intenção é destacar pontos temporais e societários, que entendo como essenciais para compreender o suicídio como um fenômeno que guarda intensa relação com a dinâmica histórica e social em que ocorre, interessando aqui mapear os entendimentos, discursos e tratamentos direcionados ao suicídio, entendendo-os não como autônomos e independentes da história, mas sim com sentidos e discursos passíveis de deslocamentos, ressignificações e atualizações, que só ganham inteligibilidade quando visto no contexto e tempo onde ocorrem.




    Todo esse percurso visa levar ao questionamento de se não estaríamos repetindo a história ou dando sequência a um interesse/discurso, permitindo e introjetando (embora não sem resistência) um discurso soberano de uma área sobre todas as outras na explicação e condução dos casos de comportamento suicida.




    1.1 O Suicídio na Antiguidade: O Lugar do Estado





    A Antiguidade se refere à época que se segue à pré-história e foi caracterizada pelo surgimento dos grandes Impérios como Roma, Grécia, Mesopotâmia, Pérsia, Egito e outros. Neste marco histórico, era possível encontrar opiniões distintas sobre o ato de se matar.




    Aristóteles, por exemplo, era categórico em afirmar que o suicídio de um indivíduo útil enfraquecia o Estado, o que o configurava uma irresponsabilidade social. Este, ora denuncia o suicida como um covarde que foge da dor, ora como alguém que cegado pela paixão2, comete violência contra si mesmo. Já Platão, apesar de também considerar o ato uma covardia, defendia que o ato poderia ser praticado em situações extremas (ALVAREZ, 1999; MINOIS, 2018).




    Aristóteles, junto com Platão foram os pensadores gregos que mais marcaram o pensamento ocidental. Estes consideravam o ser humano um ser social, inserido numa determinada sociedade; por conseguinte, este não deveria tomar decisões baseando-se apenas em seu interesse pessoal, mas levar em conta a divindade que o pôs em seu lugar (Platão) e a cidade onde deveria cumprir um determinado papel (Aristóteles). Isso fez com que não condenassem de todo o suicídio.




    Na Grécia Antiga, o suicídio era compreendido como um ato oculto, solitário, louco, uma afronta à comunidade e uma forma de deslegitimar as leis que conduziam a vida comunitária. Mas quando o Estado permitia a realização desse ato, ele era aceito pelas pessoas e deixava de se configurar como um delito, tornando-se um exercício racional de um direito individual (KALINA; KOVADLOFF, 1983).




    Os gregos compreendiam que o suicídio não devia acontecer por uma decisão individual, de forma que apenas o consentimento comunal poderia legitimar essa ação. No entanto, se a pessoa que tentasse o suicídio pertencesse aos níveis sociais mais altos, o suicídio era considerado uma escolha legítima.




    Para o Estado, desde a antiguidade a condenação ou exaltação ao ato de se matar, sempre esteve ligado ao lugar do indivíduo no ato de produção de condições de sobrevivência da sua comunidade, não necessariamente ao entendimento da liberdade ou bem-estar do indivíduo isoladamente. Assim, decidir quando e como morrer era uma espécie de privilégio, concedido a poucos3.




    Isto, por sua vez, encontra-se intrinsicamente ligado à noção de controle da pólis e, como tal, de controle dos corpos. A permissão dada pelo Estado, indicando até mesmo os meios a serem utilizados, exemplifica a pertença dos indivíduos a este – logo, o homem aqui é visto como um item da engrenagem de um sistema.




    A sociedade romana talvez tenha sido a que deixou isso mais claro quando não colocou o suicídio como problema moral ou legal. Segundo o Código Justiniano, não havia punição para um indivíduo que se matasse, nem para seus familiares – desde que justificado por doença, dor, loucura ou desonra e desde que este não afetasse o Estado e, principalmente, o Tesouro Nacional (ALVAREZ, 1999). Razão pela qual havia uma distinção que tornou o ato de se matar algo permitido para a elite de seu tempo, mas proibido para pessoas escravizadas, soldados e criminosos, por ser considerado um atentado ao Tesouro, uma vez que diminuiriam a força de trabalho. Estes não eram considerados cidadãos e, sim uma propriedade privada – no caso das pessoas escravizadas – e propriedade do estado – nos demais casos.




    Por conta dessa distinção, Pinguet (1987) considerava que o suicídio expressava uma relação de poder e de opressão.




    É verdade que os cidadãos de Atenas e de Roma tinham adotado, em relação à morte voluntária, duas atitudes dissimétricas, que refletiam a dupla estrutura de sua sociedade. Admitiam sua legitimidade quando se tratava de um deles, um homem livre, que se matava, exercendo assim sobre si mesmo a soberania própria de sua condição social [...]. Quando um dos súditos do espaço doméstico se matava, o dono da casa não podia achar legítimo um ato que muitas vezes censurava sua autoridade, contestava o seu poder e atingia seu capital. Ele o via como uma rebelião (PINGUET, 1987, p. 14).




    Essa discussão filosófica sobre suicídio remonta a tempos antigos, desde 428 a.C. quando Platão apresenta “Fédon”, no qual narra a história de Sócrates que apesar de ser condenado à morte por suicídio e ser obrigado a beber o veneno cicuta, afirma que o suicídio é sempre um erro.




    Nesse momento histórico era comum encontrar um tipo ritualístico de suicídio entre pessoas de idade avançada que, por se entenderem como inaptas para a guerra ou outra função social, praticavam o suicídio como forma de não se tornarem um peso desnecessário para os mais jovens, sendo por isso considerado um gesto de altruísmo para com o grupo e uma honra para quem o praticava.




    A sociedade grega resguardava para si o direito não só de induzir o suicídio como punição ao sujeito julgado culpado por alguma transgressão, como também regulava o suicídio do cidadão comum, autorizando ou vetando o ato, de acordo com os argumentos do proponente.




    Esta sociedade tinha como característica um forte controle do Estado e um sentimento exaltado de pertinência comunitária em seus sujeitos, assim, as decisões individuais cujas consequências podem ser coletivas não deveriam ser tomadas pelo sujeito e sim por essa sociedade. E quando não era aprovado por esta, era negado o direito a uma sepultura regular, assim como seria amputada a sua mão, num ato simbólico de cortar a subversiva “mão assassina” da qual o sujeito foi vítima (KALINA; KOVADLOFF, 1983).




    Durkheim, tratando da forma que alguns povos na antiguidade viam o suicídio, aponta que os guerreiros dinamarqueses viam o morrer de velhice ou de doença como uma vergonha. Outro povo, os godos, acreditavam que aqueles que morrem de causas naturais estariam condenados a rastejar eternamente entre animais venenosos. Este entendimento também era registrado na Índia.




    Há entre eles uma espécie de homens selvagens e grosseiros aos quais se dá o nome de sábios. A seus olhos, é uma glória prevenir o dia da morte, e queimam-se os vivos quando o prolongamento da idade ou da doença começa a atormentá-los. A morte, segundo eles, quando se espera, é a desonra da vida; assim, não prestam nenhuma homenagem aos corpos destruídos pela velhice (DURKHEIM, 2011, p. 271).




    A prática da morte voluntária também esteve presente nas sociedades africanas. Desde a Antiguidade, alguns reinos africanos dispostos em Estados teocráticos se utilizaram de rituais suicidas como uma prática socialmente aceita. Um exemplo disso foi a prática do regicídio no reino africano de Moroé.




    Fazendo parte de comportamento religioso-político, o suicídio do rei, determinado após deliberação do grupo sacerdotal do reino, baseava-se na crença de que, por descumprimento a regras sagradas ou devido a catástrofes e pragas que atingia o reino, a morte do rei, que personalizava o próprio reino, era a melhor maneira de acabar com as desordens que o atingiam. Dessa forma, a prática do suicídio dos reis em reinos da Antiguidade africana fazia parte de sua organização religiosa, social e política (CANARIO, 2011, p. 39).




    Nessa época surge a discussão de uma modalidade de suicídio, chamada tédio vital. Este aparece situado em tempos de crises civilizatórias, que propiciam mudanças de hábitos coletivos, bem como questionamentos profundos de valores, convicções e verdades tidas como absolutas. George Minois (2018, p. 61) vai exemplificar esse tipo de morte discorrendo sobre Lucrécio, poeta da geração dos intelectuais desiludidos:




    Esse homem solitário, calmamente pessimista, mostra-se cheio de compaixão por uma humanidade corroída pelos medos – medo da morte, medo dos deuses, medo das punições, medo da doença e dos sofrimentos, dos tormentos e da consciência: “cada um procura escapar de si mesmo, sem conseguir, é evidente, se evadir, permanecendo preso a si apesar de si, e enchendo-se de rancor”. Uma angústia como essa só pode ir embora junto com a pessoa. Em 55 a.C, com cerca de 45 anos de idade, Lucrécio se suicida.




    Mais de um século depois, outro filósofo célebre analisou o tédio existencial e teve o mesmo fim: Sêneca. Chamo a atenção para o fato de que o relato abaixo trata-se do ano 70 d.C., mas se apresenta como extremamente contemporâneo:




    Daí esse aborrecimento, esse tédio consigo mesmo, esse turbilhão de uma alma que não tem parada, essa impaciência sombria que provoca nossa própria inanição, sobretudo quando coramos ao confessar seus motivos e o respeito humano recalca em nós nossa angústia: estreitamente confinadas em uma prisão sem saída, nossas paixões se asfixiam (...). Daí essas viagens que fazemos sem objetivo (...) os deslocamentos se sucedem, um espetáculo substitui outro. Como diz Lucrécio: “É assim que cada um escapa sempre”. Mas de que serve isso se não escapamos de nós mesmos? Continuamos sendo nós mesmos, não nos livramos dessa companhia intolerável. Convencemo-nos, assim, de que, o mal de que padecemos não vem dos deuses, mas de nós mesmos, tudo que existe no mundo é um fardo para nós. Para alguns, isso leva ao suicídio: como suas eternas variações os fazem girar indefinidamente dentro do mesmo círculo e porque qualquer novidade lhes é impossível, eles são tomados pelo tédio diante da vida e do universo e sentem crescer dentro de si o lamento do coração que corrompe a alegria (MINOIS, 2018, p. 62).




    Apesar de hegemônica, nenhuma ideia existe sozinha no seu tempo histórico. Por isso, é importante lembrar que, embora na Antiguidade houvesse essa tônica de explicações voltadas ao Estado, começam a coexistir nessa época outras ideias e explicações, como a de que estar doente significava estar sendo alvo da “cólera divina”, um descontentamento dos deuses com os humanos. A depender da cultura, um xamã ou outro tipo de liderança espiritual seria o responsável por expulsar a doença.




    Essa ideia mística era comum entre os povos antigos, gregos, romanos e civilizações pré-cristãs e convivia com o medo que os espíritos das pessoas que morriam por suicídio retornassem para se vingar, o que originou costumes que soam cruéis, como o de furar os olhos dos cadáveres ou enterrar o corpo com uma pedra sobre a cabeça numa encruzilhada, por creditarem que o cruzamento faria com que o falecido se confundisse na volta para casa. Tempos depois, estes ritos foram substituídos pela cruz do Cristianismo, mas continuavam a responder a mesma busca de proteção (ALVAREZ, 1999).




    Logo, ao contrário do que muitos pensam, antes mesmo do triunfo do cristianismo (e por motivos alheios a suas ideias) a condenação ao suicídio já havia estabelecido morada na sociedade. Quando a Igreja assume o poder, já encontra essa discussão indefinida e o fato de levar cerca de cinco séculos para definir uma clara oposição, mostra como o tema era controverso e as opiniões não eram homogêneas nem na sociedade nem na igreja – como ainda não o são.




    1.2 O Suicídio na Idade Média: O Lugar da Igreja





    A Idade Média é caracterizada por eventos como a queda do Império Romano, o advento do Feudalismo, as grandes Cruzadas e a América Pré-Colombiana. A fragmentação e a disparidade das fontes sobre suicídio nessa época, tornam um desafio à pesquisa sobre este tema. As costumeiras referências nos registros paroquiais de óbito não são fontes confiáveis, visto que os suicidas não tinham direito ao sepultamento religioso, logo, não geravam documentação clerical de óbito. Coube, pois, à história fazer uso de arquivos judiciais, tendo em vista que, nesta época, o suicídio passa a ser considerado um crime e a pessoa com comportamento suicida, um culpado (MINOIS, 2018).




    Já no final da Antiguidade, o livro “A Cidade de Deus”, de Santo Agostinho, se tornou um marco quando condenou a questão da morte voluntária como um pecado contra Deus, ao interpretar que este seria uma desobediência ao sexto mandamento divino (“não matarás”). Essa ideia de condenação foi basilar para o entendimento que virá a seguir, do suicídio como um crime – um pensamento desconhecido no mundo pagão da antiguidade clássica. Essa polêmica vai estabelecer um longo período de ambiguidade interpretativa por parte da igreja e, consequentemente, da sociedade que bebia de sua fonte (MINAYO, 2005).




    Mas para outros povos, o suicídio continuaria a fazer parte de seus costumes. Em sociedades guerreiras, como os vikings, a morte violenta era de certa forma exaltada com vistas a estimular um sentimento combativo nos guerreiros. Entre estes, a ideia de honra e a qualificação para entrar no paraíso envolvia primeiro a morte em batalha e em segundo, o suicídio (BOTEGA, 2015). E estes não foram os únicos povos com entendimentos díspares sobre o ato.




    Entre os godos, havia a crença de que a morte natural reservava um destino muito ruim para o falecido. Povos como os visigodos, trácios e hérulos tinham a Roca dos Avós, local de onde se precipitavam aqueles que não se sentiam capazes de continuar a viver com boa condição física. De maneira análoga, para os celtas espanhóis era abominável conhecer a velhice (...). Estes povos primitivos acreditavam na existência de um lugar semelhante ao Éden, reservada aos velhos que se matavam; (...) Entre os esquimós, acreditava-se que cada chefe de família tinha um deus que habitava seu corpo. Se este chefe adoecesse e morresse por doenças ou muito debilitado fisicamente, ele consequentemente deixaria ao seu sucessor um espírito igualmente debilitado. Como esta situação viria a enfraquecer o grupo, o suicídio tinha sentido de preservação (FREITAS, 2019, p. 42).




    Foi somente a partir do século V que o Estado romano vetou o ato de tirar a própria a vida e, no século seguinte, a Igreja condenou à morte voluntária como um pecado mortal, comparando-o ao homicídio. É possível observar que a condenação do suicídio foi um movimento político e religioso, visto que se tornou uma medida de contraponto ao costume entre as seitas donatistas, que pregavam o martírio – isso numa época em que as guerras e epidemias causavam um preocupante decréscimo populacional, o que fortaleceu a ideia da pessoa com comportamento suicida como alguém que prejudicava a sociedade. Esta decisão, foi um marco na história das percepções sobre o suicídio, e performaram uma atitude pública que perduraria ainda por muitos séculos.




    A morte voluntária, como era conhecido até então o suicídio, passa a ser tida como uma obra diabólica que tentava o indivíduo por meio do desespero, e cujo grande remédio seria a confissão. Essa ideia está ligada a junção de crença popular, com a religião oficial e o poder civil, que compreendiam o suicídio como sendo contra: natureza, Deus e sociedade. Logo, só poderia ocorrer pela intervenção do diabo ou da loucura, que não estava desconectada de explicações sobrenaturais nessa época, visto que todo tipo de doença era visto como consequência do pecado.




    Como ato condenável, passou a ser alvo de repressão seguida do confisco dos bens do suicida. Seus corpos eram, muitas vezes, enterrados à noite, sem qualquer serviço fúnebre ou, ainda, do lado de fora dos cemitérios, em repúdio ao ato praticado. Nos casos de tentativa de suicídio sem óbito, o indivíduo era condenado a pagamento de multa ou prisão (BERENCHTEIN NETTO, 2013). A ideia geral que sustentava as penas era a de uma junção de punição para o corpo na terra e para a alma no céu.




    A cada concílio realizado, a Igreja endurecia as penas contra o suicídio, fazendo com que a percepção social fosse cada vez mais direcionada à repressão. Enquanto o Concílio de Arles de 452 classificou o ato como resultado da “fúria do demônio”, o Concílio de Praga de 563, instituiu a proibição de rituais fúnebres, e o Concílio de Toledo de 693 deliberou pela excomunhão até mesmo dos sobreviventes de uma tentativa suicida.




    Países como França e Inglaterra implantaram leis que lhes permitiam tomar posse dos bens dos suicidas, fazendo com que os herdeiros perdessem seus direitos – o que tornou o suicídio economicamente rentável para o Estado. Mesmo quando o falecido pertencia à nobreza, o título lhe era retirado e tanto o morto quanto sua família se tornavam plebeus. Além de tomar os bens, os corpos dos suicidas eram pendurados pelos pés, queimados, ou enfiados em tonéis e jogados em rios.




    Uma leitura superficial, faria pensar que houve aumento dos casos de suicídio nesta época, quando possivelmente o que aconteceu foi que, devido a mudanças no procedimento da lei contra o suicídio, que aprimorou o método a seguir em caso de morte suspeita (beneficiando financeiramente tanto os médicos legistas, quanto os capelães do rei, que recebiam o confisco dos bens do suposto suicida), o suicídio começa a ser decretado com mais frequência, muito embora nem sempre houvessem elementos decisivos que o comprovassem4.




    Essa forma de pensamento vai ganhar contornos nos mais diversos campos, sendo expressa e reforçada inclusive na literatura e nas artes, como na obra “Divina Comédia” de Dante Alighieri, que descreve o lugar dedicado às pessoas com comportamento suicida no inferno: uma floresta escura e sem trilhas onde as almas dessas pessoas crescem por toda a eternidade na forma de espinheiros tortos e venenosos.




    Como em todas as épocas, a moral dominante neste momento é a da elite, a qual continua a sancionar uma diferenciação nas motivações e meios no ato de se matar, a depender da classe social:




    O camponês e o artesão se enforcam para fugir da miséria e do sofrimento; o cavaleiro e o clérigo se matam para escapar da humilhação e privar o infiel de seu triunfo. Suicídio direto no primeiro caso, e de tipo egoísta, de acordo com as categorias sociológicas; suicídio indireto e de tipo “altruísta” no segundo caso (MINOIS, 2018, p. 13).




    As histórias medievais estão recheadas de suicídios indiretos do tipo “altruísta” ou guerreiro. Joana Darc, por exemplo, quando se encontrava aprisionada, se jogou do alto de uma torre. Quando interrogada, ela declarou que preferia a morte a viver depois do extermínio de pessoas humildes. Em outra ocasião reafirma que preferia morrer a cair nas mãos dos inimigos ingleses (MINOIS, 2018).




    Embora indivíduos de todas as classes sociais se matassem, isso nem sempre ficava claro devido às possibilidades de adulterar os dados por parte das elites, seja pelo estilo de vida que permitia a morte disfarçada de outros modos (como os duelos e as cruzadas), seja pela cumplicidade do silêncio entre as famílias abastadas e as autoridades religiosas e/ou civis.




    Entre os séculos VIII e X, a penitência era a única forma de “prevenção” utilizada contra o suicídio. No Século X, o Papa Nicolau I decretou que todos os suicídios seriam interditos e todos os suicidas estavam condenados; logo, recaía aos bispos a exigência de informarem dos casos ocorridos nas suas paróquias.




    Os membros do clero não ficavam de fora da regra. O suicídio cometido por um monge ou padre costumava ser dissimulado como acidente ou morte natural, a fim de evitar um escândalo. Paulin (1977) fala sobre verdadeiras epidemias de suicídio nos mosteiros. Beaurepaire (1892, p. 133) também discorre sobre o tratamento ao clero:




    Em 1412, um caso marcante explode em Rouen: o clérigo Jean Mignot se enforcou; para abafar o escândalo, o oficial (juiz do tribunal episcopal) manda enterrá-lo discretamente no cemitério, à noite. O fato é descoberto; o corpo tem que ser desenterrado e o cemitério reconsagrado, em razão da profanação sofrida. Porém, contentam-se em enterrar novamente o cadáver em um solo não consagrado, sem arrastá-lo nem o enforcar.




    O endurecimento que se faz notar no direito canônico e também no civil está intrinsicamente ligado à mudança do Império Romano, que passa por uma crise econômica e demográfica, fazendo com que se transforme em um sistema autoritário, que tem Diocleciano e Constantino como principais representantes, no qual o indivíduo já não tem liberdade de dispor sobre sua pessoa, havendo a partir de então a proibição ao direito de matar-se (MINOIS, 2018).




    Com a carência de braços para a defesa do Império, toda e qualquer vida humana passa a ser requisitada a fim de resguardar a economia e a defesa. Por conseguinte, uma legislação antes mais tolerante ao suicídio no mundo romano, se torna mais intransigente. Essa atitude está na gênese da ideia atrelada de culpa religiosa e confisco dos bens do suicida. É complexo tentar medir qual poder influencia mais o outro (entre o econômico e o religioso), visto que desde Constantino eles se desenvolvem entrelaçados – o que é possível perceber até os dias de hoje.




    Segundo Alvarez (1999) nessa época, surge pela primeira vez a ideia do suicídio como consequência de problemas mentais. O poder jurídico utilizava desta estratégia para justificar que o indivíduo não estava raciocinando durante o ato e, portanto, não poderia ser condenado pelo mesmo. Isso tendia a garantir o enterro do suicida e que seus bens não fossem confiscados.




    A partir do século XIV, há uma tendência à volta da tolerância ao suicídio, direcionando o direto à punição apenas quando o indivíduo se mata a fim de escapar de uma condenação (nesse caso, deveria ser-lhe aplicada a pena que seria alvo se estivesse vivo). No mais, o enterro deveria seguir o costume daquela sociedade, tendo em vista que o cadáver não teria causado mal a ninguém, mas apenas a si mesmo.




    A atitude medieval em relação ao suicídio termina por não mais encontrar teólogos nem juristas que justifiquem as punições ou a recusa da sepultura aos suicidas – o que não significa que eles passaram a ser acolhidos ou defendidos.




    1.3 O Suicídio na Idade Moderna: O Lugar do Indivíduo





    A Idade Moderna foi atravessada por grandes eventos como Reforma Protestante, Grandes Navegações, Mercantilismo, início do Capitalismo, dos Estados Modernos, da Primeira Revolução Industrial, da chegada de europeus no território que passou a ser denominado América, do Iluminismo, de Copérnico e de Lutero, pensadores que abalaram as certezas de seu tempo, da Revolução Francesa e outros eventos importantes que vão impactar o mundo.




    É também o momento de origem de uma revolução cultural que tocará todas as camadas da sociedade: o Renascimento, que vem valorizar o individualismo e a contestação dos valores tradicionais e das verdades absolutas. Essa valorização do individualismo fez parecer mais voláteis e complexas questões que antes eram tidas como verdades absolutas, como, por exemplo, a discussão sobre vida e morte – o que permite a volta do pluralismo de ideias sobre o suicídio.




    A Idade Moderna, comparada aos períodos anteriores, foi caracterizada por menor influência do Estado e da Igreja e, consequentemente, uma maior autonomia do indivíduo. A ciência começa a ganhar espaço e as explicações sobre o suicídio passam por uma transição da ordem do divino (onde quem o praticava estaria possuído por demônios) para algo mais humano (que contemplava a possibilidade de cometer o ato por conta de uma “alienação mental”).




    Nesse momento histórico as pessoas vivenciaram intensas mudanças culturais que desestabilizaram e potencializaram angústias. Tudo isso ganhará as páginas de inúmeros livros, romances e peças que destacam questões intensas em torno do sentido da vida e, consequentemente, um crescimento de suicídios.




    Com o Renascimento, a discussão sobre o ato suicida volta à cena pública numa tentativa de colocar fim às penalidades e começando a relacioná-lo a um sintoma de uma patologia. Durante a Revolução Francesa, o suicídio seria retirado da lista de crimes legais, sendo oficialmente revogadas as leis que confiscavam seus bens (KALINA; KOVADLOFF, 1983).




    Aqui contará também o fato de que o Estado, sem tanta influência da Igreja neste momento, não tinha mais a necessidade de castigar o suicida, já que sua perda não prejudicaria a estabilidade estatal. Esse é um aspecto importante sobre controle social, direitos sociais e seus poderes de possibilitarem uma mudança de perspectiva: o ato, outrora condenado, perde sua relevância social e adquire características individuais.




    Obviamente, como todo fato histórico, essa passagem não ocorreu de forma linear, nem sem tensões. Por exemplo, no século XVII, o movimento barroco, marcado por forte influência religiosa, traz de volta a proibição do suicídio colocando-o como um desvio, numa época em que se valorizava a ordem, a tradição e a fé iluminadas pela razão, o que faz com que o costume de arrastar o corpo da pessoa que se matou e enterrá-lo em estradas ainda permanecesse até o início do século XIX.




    Em meio às alterações da visão cristã medieval e retomada de valores da Antiguidade Clássica e do Humanismo Renascentista, surge o termo suicidium. Segundo Veneu (1994), sui remete a “próprio” ou “de si”, e caedere, caedes ou cidium carrega o sentido de matar ou morte violenta.




    Chamo a atenção para o fato de que esse termo guarda semelhança com outros tipos de morte, como homicidium, infanticidium, parricidium, matricidium, o que explicaria parte da carga moral negativa que o suicídio carregou tanto tempo, sendo associado a um crime. Só muito tempo depois o indivíduo com comportamento suicida sairá desse lugar de “assassino” e passará para o lugar de “vítima” (BOTEGA, 2015).




    Esse termo próprio data do século XVII na Inglaterra, com alguns autores creditando-a à obra Religio Médici, do Inglês Sir Thomas Browne, de 1642 (LOUZÃ NETO, 2007). O termo usado aparece primeiro em grego “autófonos”, sendo posteriormente traduzido para o inglês como suicide, em 1645. A referida obra foi um marco não somente por ter cunhado o termo que seria adotado por todas as línguas ocidentais, mas também por ter colaborado para que esse objeto de estudo fosse abraçado pela medicina (BERTOLOTE, 2012).




    Outros autores, como Puente (2008) e Coimbra (2011) associam o surgimento do termo à publicação da obra Theologia Moralis Fundamentalis, em 1656, do teólogo J. Caramuel. E ainda há quem mencione uma obra ainda mais antiga, de Galtiero de São Vítor, publicada em fins do século XII. De todo jeito, a primeira referência oficial a esta palavra só aparecerá em 1660, no famoso dicionário Oxford English.




    Localizada numa intersecção entre religião, justiça e costumes, a questão do suicídio não poderia passar indiferente pelos filósofos e seus textos por vezes são grandes responsáveis por inflamar o debate acerca do tema, a ponto de alguns opositores os culparem pelo aumento de casos de suicídio durante o Iluminismo.




    Um espírito antirreligioso ficará expresso em diversas obras da época, como Os “Ensaios”, de Michel de Montaigne que, em especial no capítulo 3 do livro II, tratará de apresentar uma série de personagens suicidas, a fim de demonstrar que nem sempre esse tipo de morte pode ser considerada uma mácula pecaminosa5.




    Na resposta do autor às questões relativas à morte involuntária, nota-se uma oscilação entre a passividade e a vontade, entre o deixar-se levar e o escolher, embora o pensamento de Montaigne a respeito das atitudes frente à morte tenha mudado ao longo dos anos de escrita do livro, a proposta de não a temer e não a tomar como mal é comum em toda a obra.




    Nisso, o autor renascentista faz coro com a maioria dos filósofos antigos. Alguma tolerância para a ideia de morte voluntária aparece como a sequência natural dessas filosofias, que afirmaram a necessidade de aceitação e destemor da morte involuntária. O julgamento de que a morte não é por si um mal, defendida por estoicos e epicuristas, acarretou a defesa de que, em algum momento ou contexto da vida, seria aceitável ou até racional o livrar-se dela.




    O ambiente sócio-histórico de onde e para onde Montaigne se faz ouvir ainda é o reino do cristianismo e, com ele, sua doutrina irrestritamente contrária ao suicídio. Uma das expressões mais completas e coerentes dessa doutrina encontra-se na obra “Cidade de Deus” de Santo Agostinho. De acordo com o argumento da pertença transcendente de Agostinho, o ser humano é propriedade de Deus, que lhe deu a vida e, com isso, apenas Ele pode tirá-la. O argumento da pertença social consiste em afirmar que não se vive apenas para si, mas também e, sobretudo, para os outros.




    Montaigne, em outra passagem do mesmo capítulo, parece justificar o suicídio, depois de se perguntar qual seria a idade certa para morrer. Sua resposta é que normalmente é rara a morte natural, isto é, por velhice. Sujeito a todo tipo de males, seria natural, corriqueiro e razoável que alguém decidisse se matar e que não esperasse a velhice para tal decisão. Aqui se tem a afirmação da liberdade de escolha do momento de morrer. Em Sêneca6, ele mostra que a saída pelo suicídio para evitar o envelhecimento, ou os problemas decorrentes deste, era bastante comum:




    Não renunciarei à velhice se ela deixar o melhor de mim intacto. Mas se ela começar a agitar minha mente, se destruir minhas faculdades, uma a uma, se ela me deixar não a vida, mas tão somente a respiração, eu deixarei o edifício que está podre ou cambaleante... vou partir não pelo medo da dor em si, mas porque ela impede tudo pelo qual eu viveria (...). Se o corpo é inútil para o serviço, porque não libertar a alma que sofre? Talvez isso deva ser feito um pouco antes de chegar a conta, uma vez que, quando ela chegar, o indivíduo já não será capaz de realizar o ato (WERTH, 1996 apud BOTEGA, 2015, p. 17).




    A reafirmação dessa liberdade, é muito frequente nos “Ensaios”. No entanto, nunca Montaigne faz aquiescência a elas em primeira pessoa. O argumento da liberdade abre espaço para uma eventual aceitabilidade jurídica da decisão individual de se matar; o que parece ser estabelecido por Montaigne ao observar que, assim como não é furto pegar meus próprios pertences, nem crime cortar sua própria bolsa, também não configura assassinato se matar. Essa observação não acarreta que Montaigne aprove moralmente o suicídio, mas sim que ele defende que o ato não fere outrem, logo não se configuraria um crime (MONTAIGNE, 2001).




    Montaigne, chega a condenar algumas motivações ao suicídio, tais como: a mera curiosidade, as esperanças na vida póstuma, a irresolução que busca uma morte rápida como forma de evitar a vacilação sobre a própria decisão, a covardia tanto do que foge da volúpia quanto do que se esquiva da dor.




    Outro filósofo, John Donne, em seu poema “Biathanatos” (1610), também retorna à abordagem racional sobre o suicídio, comum na Antiguidade Clássica, focando sua discussão no direito e autonomia do indivíduo em escolher uma morte voluntária. Donne, que além de poeta era doutor em Teologia e capelão anglicano do rei, não elogiava o suicídio, mas o inocentava da ideia de pecado, e afirmava que esta ideia foi baseada em evidências falsas pela Teologia Medieval. Seu intento de coragem em questionar a Igreja só veio à tona após sua morte e contra sua vontade.




    Mas Filosofia e Teologia não foram as únicas áreas a tratarem do tema. No teatro, em 1600, Shakespeare apresenta o seu famoso “Hamlet”, obra em que o personagem principal é uma pessoa atribulada por ter de conviver com um mundo de frustrações, males, perdas e submetidos aos desejos sem sentido de pessoas poderosas. Tudo isso faz com que a ideia do suicídio ronde a mente do personagem, de onde parte a célebre frase: “ser ou não ser, eis a questão”.




    Outra obra que tratou do assunto foi “Anatomia da Melancolia” (1621), do médico Richard Burton, em que este faz talvez uma das primeiras abordagens mais próximas à ideia multidisciplinar do suicídio, procurando causas biológicas (como o excesso de bílis negra no organismo), psicológicas (como a tristeza), mas também ambientais (como dieta e clima) que levariam os homens a se matarem.




    Independentemente de onde partiam as análises, uma coisa saltava aos olhos nessa época: a discriminação social que perpassava o olhar sobre quem se matava. A história mostra indivíduos da alta cúpula política francesa se matando, mas recebendo complacência das autoridades, que o fazem passar por louco, a fim de não ter seus bens confiscados, enquanto outros, de origem humilde, serão punidos com a execução, mesmo depois de mortos.




    Essa ideia de suicídio ligado à “loucura” surge como refúgio, mas também como elucidação de um mundo vazio e absurdo. Enquanto Brant (1494) defende que é preciso estar sob efeito da loucura para se matar, Erasmo de Rotterdan (2019) afirma que para continuar vivo seria preciso estar louco, visto que a loucura fecharia os olhos para as desgraças humanas, que incluiriam:




    Ver todas as calamidades a que está sujeita a vida dos homens, a miséria e a imundície de seu nascimento, as dificuldades da educação, as violências a que está exposta sua infância, o suor ao qual é forçada sua idade madura, o fardo da velhice, a dura exigência de morrer, depois, ao longo de toda a vida, a enxurrada de doenças que o toma de assalto, os acidentes que o ameaçam (...) sem falar dos males que o homem inflige ao homem: pobreza, prisão, desonra, humilhação, torturas, emboscadas, traição, injúrias, processos (ROTTERDAM, 2014 apud MINOIS, 2018, p. 95).




    Esse é um trecho da obra “Elogio da Loucura” de Roterdan, que destaca as mazelas da vida e enxerga, no suicídio, uma alternativa de fuga de uma vida insuportável. Nota-se que aqui surge um novo motivo de desespero, consequência do excesso de otimismo humanista que, com seu desejo desenfreado pelo conhecimento, se depara com os precários limites da mente humana.




    Esse momento histórico também assistiu a um aumento expressivo do individualismo burguês nas esferas dos negócios, religião e cultura:




    O capitalismo principiante reivindica mais liberdade de escolha e começa a rejeitar os entraves corporativistas; ele deseja um contato mais direto com Deus, uma fé interiorizada e profunda; ele afirma sua personalidade por meios de seus gostos, sua moradia, seus móveis, suas leituras e seu retrato (...) No Renascimento, o homem de negócios rompe os lações corporativistas, o nobre rural se isola em razão dos cercamentos, as práticas comunitárias declinam, a influência protestante individualiza a reflexão religiosa (MINOIS, 2018, p. 98-99).




    Esta desagregação entra em andamento desde o fim da Idade Média, com seus questionamentos a valores, normas e certezas. O que acaba por fazer com que a questão do “ser ou não ser”, tão presente nos círculos intelectuais no século XVII, se torne um debate público no século XVIII e o suicídio siga dividindo opiniões, fazendo crescer o número de tratados sobre o assunto, perpassando pelas ideias de condenado, desautorizado, e até mesmo um direito.




    Como todo e qualquer fenômeno social acompanha as transformações dos valores culturais e materiais, com o suicídio não seria diferente. Nesse momento de recuo das condenações ao ato, em alguns países como a França, a prioridade da polícia passaria a ser esconder do povo os casos de suicídio. Concomitantemente, surgem associações de auxílio na reintegração dos que escapam do ato. A ideia de possessão vai perdendo força e o suicídio passa a ser encarado como algo humanamente explicável. Tudo isso prova a mudança de atitude que estava sendo gestada sobre o suicídio.




    No Iluminismo, os campos da moral tradicional (defendida pela Igreja e pelo Estado Absolutista) e da moral racional (defendida pelos filósofos) foram muitas vezes colocados em confronto. Igreja e Estado acusam os filósofos de atacar os bons costumes, de corromper a base da moral cristã e, consequentemente, de favorecer o suicídio – quando na verdade muito contribuíram para este debate com seus escritos.




    Essa tese não se sustenta, visto que os filósofos das Luzes se recusam a serem considerados defensores de tal ato, sustentando que se as pessoas se matam não seria pelas argumentações filosóficas, mas sim por estarem em sofrimento (físico ou mental). Esse posicionamento pode ser visto no seguinte trecho:




    É um temperamento alterado pelos sofrimentos, é uma constituição biliosa e melancólica, é um defeito estrutural, é uma desregulação da máquina, é a necessidade, e não especulações racionais, que despertam no homem a decisão de se matar. Enquanto lhe sobrar lucidez, ou enquanto houver esperança – esse bálsamo supremo de todos os males -, não há nada que o induza a trilhar esse caminho (D’HOLBACH, 2010, p. 262).




    Para D´Holbach, o desejo de se matar apenas nasceria em “indivíduos atormentados”, que já não dispunham da razão ou da esperança. Os filósofos iluministas eram conhecidos por amarem demais a vida para se darem a esse gesto de desespero. Inclusive, alguns deles, combatem veementemente essa prática, classificando pessoas que se matam para defender suas ideias como “loucas que deveriam ser internadas” (MINOIS, 2018).




    Uma característica peculiar do Século das Luzes é o completo fascínio que o tema morte despertava entre os intelectuais dessa época. Montesquieu, sem qualquer apologia ao ato, lutava pelo fim da repressão ao ato suicida, limitando-se a analisar as razões que induziriam alguém a isso – deixando claro que, para ele, tal ato não se configurava um delito. Sua discussão se voltava a mostrar que o suicídio não tinha poder de causar nenhum mal à sociedade nem a Deus7. Para afirmar isso, ele toma como pressuposto o fato de que a relação entre indivíduo e sociedade é feita de benefício mútuo, se e quando o indivíduo não mais se sentir beneficiado desse contrato ele teria a liberdade de se retirar ou, trazendo para o cenário de significações do capital, de “devolvê-la”, como consumidor insatisfeito com o bem adquirido.




    Já para Kant, se matar seria uma ofensa à dignidade da pessoa, a qual, como ele mesmo diz na Metafísica dos Costumes, estaria obrigado a conservar sua própria vida. Voltaire, contradizendo a Igreja, afirmava que nem o Antigo nem o Novo Testamento faziam menção a alguma proibição ao homem desistir de sua vida quando já não podia mais suportá-la. Apesar de condenar o suicídio, acusava os excessos das leis penais ao suicida, como o confisco dos bens do suicida, o corpo do falecido arrastado pelas ruas com uma estaca e a prisão dos que sobreviviam à tentativa.




    Voltaire, a quem o suicídio desperta mais curiosidade que simpatia, acredita que muitos casos derivam da loucura, enquanto outros exprimem uma doença que levaria ao suicídio (...) Para ele, o suicídio é um problema de liberdade individual que não causa nenhum mal à natureza, nem à sociedade, acreditando mesmo ser necessário uma extraordinária força de caráter para praticá-lo, não sendo, portanto, um ato de covardia (...) Mesmo assim, afirma que o homem que tem esperança e crença preferiria suportar todos os sofrimentos em vez de se suprimir (SILVA, 2009, p. 35).




    Essa ideia também é defendida por David Hume, em “O Tratado” (1770). Na obra, o autor afirma que nenhum homem rejeitaria a vida quando esta valesse a pena ser mantida. Mas, nesse momento histórico, a esperança insistia em não se sustentar fora dos romances e ensaios filosóficos e, assim, diante de tantos riscos expostos pelo advento da modernidade, o indivíduo se apequena.




    O avanço da modernidade representou não o avanço do esclarecimento como apostaram os iluministas, mas antes o seu contrário, o retorno ao mito e o avanço da barbárie, que tem em Auschwitz seu paradigma. O homem moderno, diante do avanço da reificação das relações sociais e do desencantamento do mundo, se vê esvaziado de sentido e, ao contrário de Ulisses, na passagem do ciclope, que enfrentou o risco de se afirmar alguém a se perder na massa, prefere ser ninguém a afirmar-se único, fruto de uma individualização sem individuação, ficando relegado a seu narcisismo e incapaz de realizar o potencial oferecido pela modernidade (FERREIRA JUNIOR, 2016, p. 49).




    Diderot talvez tenha sido o mais explicitamente hostil ao suicídio, afirmando que o ato só aconteceria numa “cabeça desarranjada”, ainda que apenas momentaneamente. Ele volta seu olhar para as condições sociais e políticas que levariam ao ato, apontando que quando as medidas do próprio governo precipitam a miséria a um grande número de pessoas, é de se esperar que aumentem os suicídios.




    Logo, para ele, a prevenção ou redução dos casos passaria por certas medidas que afastassem as principais causas do suicídio: a ignorância, a superstição, a injustiça, o despotismo e a exaltação da morte e do além. Diderot acreditava que tanto as opiniões filosóficas, quanto as teológicas tinham poder de inspirar igual desprezo pela morte, embora por motivações diferentes. Esse filósofo faz uma definição da vida que parece resumir a ideia de seus contemporâneos:




    Nascer da imbecilidade, em meio à dor e aos gritos; ser o joguete da ignorância, do erro, da necessidade, das doenças, da maldade e das paixões; retornar, passo a passo, à imbecilidade; do momento em que balbuciamos até o momento em que deliramos, viver entre patifes e charlatões de todo tipo, morrer entre um homem que lhe apalpa o pulso e outro que lhe perturba a cabeça; não saber de onde viemos, por que viemos ou para onde vamos: eis aí o que chamamos de presente mais importante de nossos pais e da natureza: a vida (DIDEROT, 1875 apud MINOIS, 2018, p. 281).




    Se no plano filosófico o suicídio era motivado por uma reflexão intelectual, o suicídio romântico do final do Século XVIII, surge guiado pelo sentimento, reforçando a ideia de suicídio por amor. O Romantismo foi uma expressão artística da burguesia (que chegara recentemente ao poder, com a Revolução Gloriosa na Inglaterra e a Revolução Francesa de 1789) e foi marcado pelo sentimentalismo, espontaneidade e ideia de mundo idealizado.




    Na Europa, esse movimento iniciou no final do século XVIII, representando uma certa ruptura com o poder absoluto da razão, e estabelecendo como uma das principais características do homem moderno (romântico) a ideia de desejo e direito de responder ao apelo dos seus sentimentos e de seguir tendências individuais – características estas funcionais à sociedade liberal e à burguesia.




    Os românticos não apenas buscavam o passado, mas também o futuro, sendo o presente fonte de constante temor, fruto de uma sociedade infeliz, onde a sensação de despatriamento e de solidão foram sentimentos experimentados por aquela geração. Tais sentimentos traduziram-se em diversas tentativas de fuga: “para a utopia e o conto de fadas, para o inconsciente e o fantástico, o espectral e o misterioso, para a idade infantil e o estado de natureza, para os sonhos e a loucura”. Tudo isso eram expedientes na busca de uma vida livre de sofrimentos, de uma irresponsabilidade e ao mesmo tempo sinônimo de frustração com o presente (FERREIRA, 2004, p. 20).




    Este cenário de fundo aparece na Literatura, em obras como a de Rousseau: “A Nova Heloísa” (1761). Expondo seus argumentos através de duas personagens do romance, Saint-Preux e milorde Edouard, o autor não expõe seu verdadeiro sentimento sobre o ato, se limitando a apresentar os argumentos favoráveis (por parte do primeiro) e contrários (por parte do segundo), fazendo um tira-teima entre a ideia de fuga ou de resignação frente a um mundo de sofrimento, dor e infelicidade. Enquanto Saint-Preux afirma seu cansaço da vida e discute a liberdade de todo homem para pôr fim à sua existência, milorde Edouard responde que todo homem teria uma tarefa divina a ser cumprida e que os males dessa vida seriam passageiros. Ao final, o suicídio não se consuma e o personagem agradece os conselhos do amigo8.




    Outra obra que tratou do dito suicídio romântico foi “Os Sofrimentos do Jovem Werther” (1774), de Goethe. O livro gira ao redor da história de um jovem que se apaixona por uma amiga que já está prometida em casamento para outro, o que lhe é motivo de um intenso sofrimento que acaba por levá-lo ao suicídio9.




    A obra mostra a sua carga romântica quando o personagem, se referindo a sua “escolha” pelo suicídio, deixa entrever que este seria ora uma forma de alívio da sua tormenta, ora uma forma de uni-lo a seu amor não correspondido em vida:




    Sim, Carlota, tu és minha, e para sempre (...). Eu parto primeiro. Eu vou unir-me a meu Pai, levarei as minhas penas, as minhas mágoas os meus tormentos perante os degraus do seu trono, e Ele me dará conforto, Ele me consolará enquanto tu não chegas. Então voando partirei a encontrar-te: eu te reclamarei e ficarei unido a ti eternamente em presença do Altíssimo (...). Nós existiremos, nós nos tornaremos a ver (GOETHE, 2006, p. 155)




    O livro foi acusado de ter levado à morte voluntária muitos jovens, inspirados no personagem central do livro, com alguns se matando usando roupas parecidas com a que o personagem usava na cena do ato propriamente dito e outros a tirar a vida com uma cópia do livro ao lado. Isso deu origem ao termo Efeito Werther para se referir ao efeito contágio que o ato de compartilhar detalhes sobre um suicídio costuma ter sobre outras pessoas em sofrimento.




    Embora por motivos distintos e de maneiras diferentes, filósofos e cristãos convergissem para a mesma ideia: de que não se deve se matar, alguns filósofos acreditavam que, embora não se deva procurar a morte, também não deveriam temê-la – acusando a Igreja de fomentar uma espécie de pastoreio do medo do inferno, quando cultiva (direta ou indiretamente) um medo da morte pelo que se segue após: o julgamento. Por conta disso, os filósofos passam a desmerecer o medo da morte e até a própria morte.




    Nessa época segue presente o uso de dois pesos e duas medidas usados para julgar a morte voluntária quando, de um lado, proibia-se e condenava-se o ato se identificando como uma conveniência/escolha pessoal, mas aprovava-se e até mesmo estimulava-se quando se justificava pela defesa da própria pátria, do Estado ou do soberano. Em resumo, os intelectuais dessa época não o aconselhavam, mas compreendiam aqueles que acabavam por cometer o suicídio.




    Concomitante a isso, ressurge uma explicação fisiológica do suicídio, colocando-o como resultante de uma falta de espíritos ativos no fluido nervoso, o que permite que ganhe espaço a ideia do suicídio como resultado da loucura, deslocando o fenômeno para o domínio da medicina (MINOIS, 2018).




    Em suma, a grande herança desta época é a descriminalização do suicídio, onde praticamente todos os teóricos do Iluminismo consensuaram que culpar um cadáver era cruel, absurdo e injusto, principalmente por sanções que recairiam sobre a família, que já estaria penalizada o suficiente.




    1.4 O Suicídio na Contemporaneidade: O Lugar da Psiquiatria





    Como vimos, até o século XIX o suicídio era encarado como uma questão religiosa ou filosófica, mas a partir de então aparecerão na literatura outros pontos de vista, inaugurados pela sociologia, psiquiatria e psicologia. Principalmente os dois últimos trazem uma discussão sobre o estado mental da pessoa que tenta se matar, questionando o quanto a pessoa teria ou não pleno controle de suas faculdades mentais.




    No século XIX a discussão sobre suicídio começa a se deslocar para um entendimento enquanto problema social. Émile Durkheim, foi o primeiro a ganhar proeminência na quebra desse paradigma. Em sua obra “O Suicídio: Estudo de Sociologia”, o autor retira o suicídio do domínio individual e pessoal (sob a égide das doenças mentais), e volta as lentes da análise para a sociedade10, afirmando que a taxa de suicídios de determinado lugar só poderia ser esclarecida pelos fenômenos eminentemente sociais. Se trata de uma nova forma de compreender o ato como um fato social, e este como uma denúncia individual de uma crise moral coletiva.




    Vale destacar que Durkheim viveu entre o século XIX e início do século XX, época de intensas transformações sociais advindas da Revolução Industrial, do apogeu e crise da sociedade burguesa, bem como da organização dos trabalhadores contra o sistema capitalista vigente. Isso pavimenta o caminho que Durkheim toma para explicar este fenômeno, entendendo o indivíduo como um produto do seu contexto histórico e social, onde as instabilidades da sociedade responderiam pela maior parte das mortes voluntárias.




    Durkheim inicia o trabalho pela delimitação do conceito de suicídio, que seria todo o “caso de morte que resulte direta ou indiretamente de um ato positivo ou negativo, praticado pela própria vítima, sabedora de que devia produzir esse resultado”. Em seguida, o autor passa a considerar por que o suicídio seria elemento de interesse para o sociólogo, considerando que




    Se, em vez de vermos neles [nos suicídios] apenas ocorrências particulares, isoladas umas das outras, e que necessitam ser examinadas separadamente, considera-se o conjunto de suicídios cometidos em dada sociedade durante determinado período, constata-se que o total assim obtido não é uma simples soma de unidades independentes, uma coleção, mas que constitui por si mesmo um fato novo e sui generis, que possui unidade e individualidade, por conseguinte natureza própria, e que, além disso, essa natureza é eminentemente social (DURKHEIM, 2014, p. 18) .




    A primeira parte da obra é voltada aos fatores extra sociais, como: loucura, raça, hereditariedade, temperatura, clima e a imitação. Em vista de muitas afirmações vigentes em sua época sobre a relação loucura-suicídio, Durkheim parece não concordar com esta relação, afirmando que não existe nenhum estado psicopático que nutra uma relação regular e incontestável com o ato de se matar. Também não encontra relação com os critérios de raça, hereditariedade e imitação.




    O autor apresenta uma fórmula que coloca o suicídio variando na razão inversa ao grau de integração do grupo social a que o indivíduo pertence. A dita solidariedade social se colocaria no centro do embate entre as forças de integração (o laço social) e forças de regulação (o poder coercitivo da lei).




    Durkheim enfatiza ainda que, com a modernidade e após a Revolução Industrial, as referências de coesão social como Estado, Igreja e Família perdem seu lugar de integradores sociais11 e não necessariamente arranjam substitutos. Desta interação dos dois tipos de forças e da combinação das ausências destas referências surgiria sua famosa classificação dos quatro tipos sociais de suicídio: egoísta, altruísta, fatalista e anômico, que serão melhor explanados a seguir.




    O suicídio egoísta seria típico de perfis pouco ou nada integrados à sociedade, e que encontrariam suas motivações num consequente isolamento e ausência ou fragilidade de sentidos de vida – o que criaria uma espécie de círculo vicioso em que por se afastar de um sentido de vida, o indivíduo se afastaria concomitantemente da sociedade, e por se afastar desta o mesmo encontraria dificuldades em (re)encontrar sentido em permanecer vivo.




    Esse é o tipo de suicídio que mais ocorreria, se devendo à presença falha da sociedade na vida do sujeito, se manifestando pela precariedade e/ou ausência de laços sociais e/ou familiares, potencializando um individualismo exacerbado mesmo que o indivíduo ainda se mantenha por um tempo em contato físico (mas não efetivo) com estes círculos sociais (trabalho, família e igreja).




    Durkheim observa que em uma sociedade integrada haveriam trocas (afetivas e intelectuais) entre seus membros, que auxiliariam o indivíduo recompor suas energias quando estas faltavam. E que seria no momento em que o indivíduo perde a ligação ao único intermediário que o liga à realidade, que ele perderia o apego à existência.




    A partir disso ele estabelece o pressuposto de que o suicídio vai variar na razão inversa do grau de integração da sociedade religiosa, do grau de integração da sociedade doméstica12 e/ou do grau de integração da sociedade política. Logo, as causas de tal desintegração não estariam exclusivamente no indivíduo, mas na sociedade e suas instituições.




    Quanto mais os grupos a que pertence se enfraquecem, menos o indivíduo depende deles e, por conseguinte, mais depende apenas de si mesmo para não reconhecer outras regras de conduta que não as que se baseiam em seus interesses privados (DURKHEIM, 2000, p. 258).




    O segundo tipo de suicídio seria o Altruísta: o que tem motivação ligada a ideia de sacrifício em prol de outrem. Neste tipo de suicídio, há a presença de uma ideia comunitária excessiva, devido à subordinação do indivíduo a fins sociais. Neste contexto, o suicídio é percebido pelo sujeito como um dever e um ato impessoal, ultrapassando sua vontade.




    Esta categoria incluiria desde os pactos suicidas coletivos até os casos de pessoas que se matavam por chegarem a velhice ou serem acometidas por uma doença, passando também pelos casos de determinados povos, como os indianos (que incentivavam as esposas à prática de se atirarem na pira funerária, junto com o corpo do marido na morte deste) e os japoneses (guerreiros que se matavam para salvar a honra de sua família ou de seu país). Outro exemplo deste tipo de suicídio ligado a uma dose de heroísmo, foi a dos monges budistas que atearam fogo no próprio corpo como forma de protesto contra a ocupação chinesa na Mongólia.




    O suicídio voluntário é uma tradição na cultura japonesa, que trata como privilégio a possibilidade de morrer pela pátria e pela família, exemplo disso foram os kamikazes, no confronto entre japoneses e americanos durante a Segunda Grande Guerra, quando centenas de pilotos lançaram voluntariamente aviões contra os navios inimigos, (...) motivo pelo qual a lista de candidatos a kamikaze sempre foi maior que o número de aviões disponíveis. Tal morte não é vista como um ato de desespero, mas de lucidez e abnegação rigorosas13 (COUTINHO, 2010, p. 63).




    Esse tipo é caraterizado por uma individualização muito delicada, como se o indivíduo não tivesse tido espaço para criar uma individualidade, aparecendo sempre entrelaçado a outra pessoa ou a uma ideia capaz de lhe dar sentido. Por isso, este tipo de suicídio costuma ser caracterizado pela ligação extrema a um grupo social, político, religioso, ou outro – os quais tendem a exercer uma forte regulação social sobre o indivíduo em questão. Nas sociedades contemporâneas ocidentais, esse tipo de suicídio é pouco frequente, devido ao próprio processo de dissolução da vida em comunidade.




    Já o suicídio Fatalista seria um tipo mais raro, e por isso foi o que recebeu menos atenção do autor, marcado por intensa pressão social (típico de prisões e regiões sitiadas), com a representação de autoridade se colocando na forma de uma regulação excessiva, intransigente e coercitiva, geralmente exercida por representantes do poder constituído pelo Estado (DURKHEIM, 2014). Neste cenário, o indivíduo encararia seu ato como a única forma de esquivar-se da opressão sob a qual ele acredita que é obrigado a viver.




    O último tipo seria o suicídio Anômico, característico de sociedades que passam por crise econômica, que por sua vez tensiona o status quo das classes sociais e mudam os códigos de integração social, o que tende a dissolver a solidariedade social. A essa situação, Durkheim chamou de “anomia”.




    Atualmente, este conceito vem sendo associado à explicação do grande número de suicídios em grandes centros urbanos, lugares reconhecidamente de baixa imposição de padrões de conduta, altas taxas de isolamento social e, consequentemente, relacionamentos marcados por laços frágeis e impessoais. Isso ligado a inúmeros fatores como: migração, alta rotatividade de pessoas, distanciamento entre o lugar de moradia e de trabalho, e menor contato com amigos (o que tende a isolar ainda mais o indivíduo), entre outros.




    Esta parte do estudo de Durkheim constitui o cerne da sua proposta:




    Concluímos, de fato, que existe, para cada grupo social, uma tendência específica ao suicídio que nem a constituição orgânico-psíquica dos indivíduos nem a natureza do ambiente natural explicam. Resulta disso, por eliminação, que essa tendência deve depender de causas sociais e constituir por si mesma um fenômeno coletivo (DURKHEIM, 2014, p. 106).




    A metodologia do autor caminhou na direção de constituir os tipos sociais do suicídio, não classificando diretamente segundo as suas características, mas sim as causas que os produzem. É importante ressaltar a importância do trabalho desenvolvido por Durkheim a fim de elaborar um modelo que integrasse teoria e dados estatísticos, não somente sistematizando preocupações anteriores, entretanto colocando o objeto de estudo numa perspectiva que demonstrasse sua interpretação da sociedade dentro de um referencial que tem a dissolução social como questão central. E, apesar de ter sido duramente criticado e considerado reducionista por focar nos aspectos sociais, é a sua teoria que rompe com o discurso hegemônico de então e apresenta novas possibilidades de análise do assunto.




    Mas, no ocidente, as investigações e formulações mais sistemáticas acerca dos fenômenos emocionais e comportamentais até o século XIX foram realizadas no campo da Filosofia. Arthur Schopenhauer, foi um dos filósofos que desenvolveu interessantes análises acerca da condição de sofrimento do homem no mundo. No capítulo 69 de “O Mundo”, ele nos apresenta sua teoria sobre o suicídio, retoma essa temática nos capítulos V e VII de “Sobre o Fundamento da Moral”, e no capítulo 13 de “Parerga e Paralipomena”. E no ensaio “Sobre o Suicídio” o autor, ao defender o direito daquele que sofre de se libertar do sofrimento através do que se chamava então de auto homicídio, parece estar de acordo que o suicídio pode ser uma opção para quem se encontra no limite da dor.




    Para Schopenhauer, a vontade é a precursora de todo o sofrimento do ser humano, é desejo cego, irresistível, e o que ela quer é sempre a manifestação dessa vontade (SCHOPENHAUER, 1980). O indivíduo deseja e, por desejar, sofre. O desejo é condição preliminar do prazer e tal desejo só pode advir de uma carência, uma vez que não é possível ambicionar aquilo que já se tem. Quando não obtemos o objeto do desejo, sofremos.




    Trabalho, aflição, esforço e necessidade constituem durante toda a vida a sorte da maioria das pessoas. Porém se todos os desejos, apenas originados, já estivessem resolvidos, o que preencheria então a vida humana, com que se gastaria o tempo? Que se transfira o homem para um país utópico, em que tudo crescesse sem ser plantado, as pombas revoassem já assadas, e cada um encontrasse logo e sem dificuldade a sua bem-amada. Ali em parte os homens morrerão de tédio ou se enforcarão, em parte promoverão guerras, massacres e assassinatos, para assim se proporcionar mais sofrimento do que o posto pela natureza (SCHOPENHAUER, 1980, p. 279).




    Chamo a atenção para o fato que o tal país utópico já é o mundo em que vivemos: “em que tudo crescesse sem ser plantado”, não há mais necessidade de se plantar para comer num mundo de germinação in vitro, transgênicos e comida industrializada de supermercado; “as pombas revoassem já assadas”, comida pronta a caminho, com aplicativos como ifood; “cada um encontrasse logo e sem dificuldade a sua bem-amada”, praticamente o slogan dos sites e aplicativos de encontros, como o Tinder. Todos eles, estrangulando o tempo entre o desejo e a espera, visto que não são mais necessários para esta geração.




    Na visão deste filósofo, o ser humano é um animal volitivo (que deseja) por natureza. Como a vontade é impulso cego e, ao mesmo tempo, autofágica, os desejos só podem cessar por um breve período de tempo, vindo em seguida o tédio. E assim que este cessa, o indivíduo volta a desejar e, por conseguinte, a sofrer. Precisamente porque o suicida não pode cessar de querer, cessa de viver. Nas palavras do pensador, a vida oscilaria como um pêndulo, entre a dor e o tédio, os quais na verdade são dois lados da mesma moeda.




    Para Schopenhauer, a vida vem com roteiro traçado: a morte; sendo essa a única certeza que se tem com relação ao destino. Nessa perspectiva, o suicídio surge como um remédio para a moléstia que a vida descortinou, todavia, para Schopenhauer, o ato como tentativa de negação da vontade é inútil, pois o desígnio do suicida é matar o sofrimento (não a vida), já que se conseguisse viver de outro modo, ele(a) o faria14.




    Segundo esse filósofo, o animal tem a vantagem sobre o homem de viver somente no presente, ou seja, não sente remorso pelo passado nem é assombrado pela futuro e pela morte certa e, por isso, seu sofrimento se limitaria ao físico sem tocar o emocional. Ao homem foi outorgado o que o autor chamou de presente fatal: o poder de decidir o quanto quer viver e quando morrer.




    Ele ainda afirma que no mundo não existe um tão irrefutável direito quanto à pessoa dispor de sua própria vida e, por isso, fez duras condenações à atitude da Inglaterra quando, ao considerar o suicídio como um crime, confiscou a herança da pessoa que se matava deixando para a família, além de um funeral vergonhoso, apenas a miséria. Para ele as razões contra o suicídio, fornecidas pelo clero das religiões monoteístas, e pelos filósofos que compartilham dessas razões, são fracas, sofismas fáceis de refutar.




    Na opinião de Schopenhauer há uma enorme diferença entre considerar um erro se suicidar acreditando numa falsa libertação e taxar o suicídio de crime. Segundo o autor, a solução para o problema do sofrimento seria enxergar que somente pela negação da vontade de vida (que pode pôr termo à dor e ao sofrimento), o homem se tornaria realmente livre.




    Na filosofia niilista temos como representante o alemão Friedrich Nietzsche. No entender do autor, quando não é mais possível viver “com orgulho”, deve-se optar por “morrer orgulhosamente”, e não continuar vivendo na dependência de médicos e tratamentos, por exemplo. A questão é que, para ele, toda morte, natural ou não, seria um suicídio, pois invariavelmente perecemos por obra de nós mesmos. Para Nietzsche (2006), a “morte voluntária” é aquela que vem no “tempo certo” porque “eu quero”. Antes de desejar a morte porque se morre, o adepto da morte voluntária quer a morte para afirmar a si mesmo.




    Ainda no século XIX, o mundo vê nascer a Psicologia como área do conhecimento. Para discutir o legado dessa área do conhecimento, primeiro é necessário esclarecer que não estaremos falando de um ponto de vista único ou consensual. O curso de Psicologia requer do profissional a escolha de uma abordagem teórica ou “visão de mundo” com a qual irá exercer a sua prática profissional, utilizando de perspectivas conceituais e metodológicas distintas, das quais destacarei três de maior representatividade: Psicanálise, Comportamental (mais conhecida como TCC: Terapia Cognitivo Comportamental) e Gestalt (BOCK et al., 2001). Embora para todas elas, o suicídio seja uma manifestação humana para lidar com o sofrimento, uma alternativa à dor de existir, as formas que elas irão tratar do acontecimento serão distintas.




    Quanto a Psicanálise, o primeiro esforço de discutir o tema data de 1910, quando foi realizado em Viena um simpósio com o tema do suicídio entre escolares. Ao término, Freud afirma que não se tinha chegado ainda a uma conclusão sobre o que seria a mola propulsora que superava o forte instinto de vida natural do ser humano e defendeu que a elucidação deste enigma só poderia partir da melancolia.




    A visão psicanalítica sobre o tema pode ser sintetizada no conceito emitido por Freud em “Luto e Melancolia” (FREUD, 1917) de que o suicídio seria uma autoagressão dirigida a um objeto libidinal introjetado, ou seja, um desejo de morte dirigido a outra pessoa que se volta contra o próprio sujeito na forma de autopunição. Em torno deste conceito essencial, a literatura psicanalítica vem, desde então, aprofundando o estudo deste tema. Uma nova contribuição de valor capital no entendimento do suicídio foi feita novamente por Freud em “Além do princípio de prazer” (FREUD, 1920), com o conceito de pulsão de morte e sua íntima relação com a compulsão à repetição em suas diversas expressões clínicas, entre elas o próprio suicídio (COUTINHO, 2010, p. 6).




    Freud (1917), observou que o suicida busca atingir o objeto de seu amor – amor este interiorizado mas perdido. Ou seja, se matando, o indivíduo extinguiria psicologicamente a perda e se vingaria do que acarretou sua angústia. É como se este indivíduo, identificado como melancólico, fizesse o luto não sofrendo pela perda do objeto, mas pela perda do próprio eu.




    Adeptos da Psicanálise também entendem o comportamento suicida como um “fracasso” na passagem da fase simbiótica15 para a fase da individuação16, o que levaria o sujeito a cultivar relacionamentos em que o(a) parceiro(a) é visto e tratado como uma parte de si, não como um outro ser, distinto, marcando suas relações com um viés simbiótico, de dependência, com grandes idealizações quanto à relação – o que se configuraria como uma característica comum em pessoas com comportamento suicida.




    Naturalmente, esse perfil de pessoas ao terminar uma relação (não só com pessoas, mas também com coisas, como emprego), tende a sentir tudo hiperdimensionado, sofrendo com a sensação de desamparo e de esvaziamento do próprio ser (que esteve atrelado a um outro algo ou alguém), o que localiza, novamente, sua tentativa de suicídio como uma resposta à dor, visto que a própria sensação de desintegração do seu eu, remete à sensação de morte.




    Para esta abordagem, o suicídio também é entendido como um ato-dor, que é quando o indivíduo se mostra com uma espécie de anestesia emocional, em que há conteúdos emocionais tão pesados, que escapa ao indivíduo a possibilidade de se aproximar, logo também de explicar, suas reais motivações para a tentativa de morte.




    É como se a impossibilidade de dar um nome à sua dor funcionasse como uma espécie de contenção da própria dor, uma espécie de “o que os olhos não veem, o coração não sente”, o que por sua vez, gera uma espécie de apatia do sujeito em relação ao ocorrido. Em ocasiões que envolvem traumas, há o desenvolvimento de uma capacidade de supressão de memória, por isso a dificuldade de fala, de expressão da dor, já que a experiência traumática é vivenciada numa espécie de limbo ou de escuro representativo.




    À primeira vista, a negação de uma realidade que não está prazerosa, seria uma estratégia de sobrevivência psíquica do sujeito; mas toda dor não falada ou representada de alguma forma deixará impactos e tende a retornar numa espécie de roda viva de repetições em que este buscará aliviar sua dor numa representação apaziguadora.




    Por isso, se entende que é de suma importância que se trabalhe com os sobreviventes de uma tentativa de suicídio a construção do significado do ocorrido, que este transforme sua dor em fala e sentimento, o que possibilitaria a mediação com seu mundo interior. Pois para a ótica psicanalítica, aquilo que não é dito, aparecerá em ato, inclusive no ato suicida.




    Lacan, outra grande referência da psicanálise, definiu a pulsão de morte freudiana como “vontade de destruição, de criação a partir do nada, vontade de recomeçar com novos custos” (LACAN, 1988, p. 259), articulando num mesmo plano vida e morte, como duas faces de uma moeda. Para ele também, seria pela linguagem que o sujeito potencialmente suicida poderia encontrar alternativas ao seu ato final, para expressar o seu desamparo.




    Jung, psiquiatra e psicólogo suíço discípulo de Freud, também desempenhou um papel importante na Psicanálise, mas acabou por desenvolver suas próprias ideias. Jung não tem uma teoria rígida para o suicídio, mas desenvolveu suportes para que este objeto fosse trabalhado. Essa abordagem conduz a clínica para fora da psicopatologia, buscando com isso um olhar personalizado para cada caso.




    Para um psicólogo junguiano, o suicídio não é colocado apenas como um sair da vida, mas como um adentrar da alma, proporcionando contato consigo mesmo. Por isso que, muitas vezes o contato com a morte, a depender de como será orientado e elaborado na mente do indivíduo, pode causar um amadurecimento psíquico, por levar o indivíduo a reflexões importantes e profundas. O autor chama a atenção para que, no atendimento, o fenômeno seja analisado na sua forma simbólica também, considerando-se que o suicídio se apresenta com um simbolismo único para cada indivíduo.




    A psicologia junguiana trabalha com conceitos opostos e assim, o termo morte traz a mente outros termos como renascimento e transformação. Caberia, portanto, o questionamento sobre qual a real demanda desse paciente: a morte propriamente dita, ou uma transformação, um renascimento, uma mudança. Deverá o psicólogo junguiano descobrir, ou ajudar o paciente a descobrir, o que a sua “alma” (essência, subjetividade, profundidade) anseia ao desejar a morte, e então caminhar com ela neste processo, mostrando alternativas para esse renascimento, sem precisar que a morte física seja alcançada (SENA; FRANCO, 2017, p. 2).




    A alma para os junguianos é vista como o centro da vida psíquica que busca, com a tentativa de suicídio, dar um novo significado à vida. Nessa perspectiva, o psicólogo deve observar o que há por trás dos significados simbólicos que envolvem o suicídio para determinado sujeito.




    O segundo modelo de abordagem, que tem Aaron Beck, psiquiatra de formação psicanalítica, como referência é a Terapia Cognitiva Comportamental (TCC), que se utiliza da identificação de pensamentos disfuncionais, visando potencializar a autonomia do indivíduo na solução de seus problemas (BECK, 1997).




    Beck trabalhava numa perspectiva voltada para a resolução de problemas do e no presente e na modificação de comportamentos e pensamentos disfuncionais. Essa forma de Terapia objetiva atenuar o sofrimento emocional, corrigindo as interpretações adoecedoras fomentadas pelo sujeito – que seriam as responsáveis pelas emoções tornarem-se disfuncionais quando decorrente de pensamentos irrealistas ou rígidos.




    Pessoas com transtorno de ansiedade, por exemplo, constantemente se deparam com inúmeros pensamentos automáticos que são desadaptativos ou distorcidos. Esses pensamentos podem gerar reações emocionais complexas, dolorosas e, por conseguinte, comportamentos disfuncionais. Tendo o presente modelo em vista, a intervenção do terapeuta se situaria no auxílio ao paciente em identificar (para mudar) suas crenças e padrões de comportamento.




    Este modelo pressupõe três níveis de cognição que justificariam o comportamento problemático: pensamentos automáticos (aqueles de teor espontâneo que surgem na mente a partir de acontecimentos costumeiros impactando as emoções e os comportamentos, sem que as pessoas tenham consciência destes), crenças intermediárias (Ideias ou pensamentos mais profundos, que se apresentam a partir de suposição ou regras e são sustentadas por crenças nucleares) e crenças nucleares (percepções mais inflexíveis que o indivíduo tem sobre si, as pessoas e o mundo, elaboradas desde as primeiras experiências de aprendizagem e reforçadas ao longo da vida) (BECK; JUDITH, 1997).




    O processo cognitivo é o balanço que o indivíduo faz internamente das suas vivências, por isso elas teriam estreita relação com as reações emocionais. Por isso não daria para medir uma forma única de reagir a determinado acontecimento, tendo em vista todas as variáveis que interagem na história do indivíduo. Destarte, para cada paciente com ideação suicida é necessário identificar as crenças centrais e os padrões de comportamentos.




    Para os adeptos da TCC, as pessoas que tentam suicídio tendem a mostrar estratégias de enfrentamento de crise mais inadequadas e insuficientes, com baixa capacidade de resiliência, com dificuldade de projetar cenários mais positivos17, rigidez na sua forma de pensar, constantemente marcadas por radicalismo e imediatismo na resolução de seus problemas – dentre estes, a própria tentativa de suicídio.




    Já para a Gestalt, a terceira abordagem, lidar com o suicídio é lidar com questões existenciais, como: solidão, ausência de sentido, medo, tédio, sofrimento, etc. Atender a estes casos, remete a uma ponderação acerca do funcionamento saudável do indivíduo, para que ele possa encontrar o sentido e a força necessários para manter-se vivo e, encontrar a integração harmoniosa de todos os aspectos do self18 (FUKUMITSU; SCAVACINI, 2013).




    A Gestalt-terapia não acredita em correção e adequação dos comportamentos, mas sim na facilitação da reflexão crítica sobre o conflito (não minimização, nem remoção), tratando-o como um distúrbio que pode vir a se transformar em crescimento, visto que carrega a semente de mudanças. A abordagem apregoa ainda que, quanto maior a crise, mais rápida será a reação do sujeito – inclusive precipitando a decisão do suicídio.




    Esse modelo de terapia orienta o indivíduo a tentar diferentes alternativas para lidar com o sofrimento, pois o indivíduo que pensa em tirar a própria vida tem um perfil de intolerância a conflito, ausência de habilidade em lidar com a indecisão entre viver e morrer, impulsividade, rigidez de pensamentos, percepção distorcida e/ou reduzida, relações precárias, pensamento dicotômico, desespero e desesperança de que a conjuntura não terá mudança nem outra possibilidade de lidar com o sofrimento, sentindo-se presa e sem saída em uma espiral de pensamentos e sentimentos adoecidos, confusos e rotineiros. E, assim, o modo que o sujeito conseguiu se mostrar e fazer valer sua vontade foi através de sua morte. Sendo assim, o suicida almeja extinguir o sofrimento (parte), porém confunde a necessidade de extinção do seu sofrimento com se extinguir (o todo).




    Adentrando o século 20, surge o psicólogo Edwin Shneidman fundando uma disciplina específica para tratar do tema, com o nome de Suicidologia. Para esse autor, considerado pai da suicidologia, o suicídio seria uma crise psicológica e, consequentemente, a Psicologia seria a ciência responsável por estudar o tema.
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